



PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
( TÍTULO: MAIS FORMAÇÃO, MAIS EMPREGO
INTRODUÇÃO

A educação é para todos e não deve ser encarada como um privilégio mas como um direito fundamental. As crianças e os jovens de hoje são os adultos de amanhã pelo que os governos, as agências, instituições e organizações não governamentais devem trabalhar para o desenvolvimento e formação. Estes têm uma ligação directa com a educação. «Não há nenhum país rico que não tenha começado por investir na educação e ganho essa aposta. A educação não é o resultado lógico do desenvolvimento económico, mas é necessária para que ele seja sustentado» ( Madalena Marçal Grilo).Por outro lado, deve ter-se em conta que a formação e o processo de aprendizagem devem ser permanentes e feitas ao longo da vida e construir ou reconstruir a vida profissional depende do maior ou menor grau de capacidade de adaptar uma atitude positiva e flexível perante novas situações.
MEDIDAS

1ªMedida: A valorização profissional

Num mundo em que a diversidade e a complexidade são cada vez maiores, nomeadamente no que diz respeito à valorização pessoal, é de considerar a necessidade de actualizar e melhorar o nível de conhecimentos e de aprendizagem, criando assim novas e mais diversas competências, que têm um papel essencial na nossa evolução. Dependemos ao nível pessoal e social dessa valorização permanente, e esta permitirá o alargamento do campo das possibilidades profissionais. Aos jovens torna-se necessário reinventar-se, procurar novas saídas, aperfeiçoando alguns saberes e aventurando-se noutros campos. Nesse sentido, são bem vindas as iniciativas que se destinem a promover o desenvolvimento cultural e profissional. Será de estimular a colaboração estreita entre o Ministério da Educação e o Instituto de Emprego e Formação Profissional a fim de criar projectos comuns, nomeadamente: incentivar jovens que desejem encontrar novas saídas para a plena realização pessoal e social (acções de voluntariado, por exemplo); encontrar soluções para a integração dos jovens na vida activa, à medida das suas características individuais; aos trabalhadores empregados que necessitem de actualizar, aprofundar e reconverter as suas competências, numa perspectiva de valorização profissional, pessoal e de qualidade de emprego; e destinam-se ainda aos trabalhadores no desemprego, ajudando-os a integrarem-se no mercado de trabalho.
2ªMedida: A vocação profissional

Durante décadas privilegiou-se a procura de profissões estáveis, tradicionais e supostamente rentáveis. Considerava-se que as nossas metas e capacidades eram imutáveis. Hoje sabemos que as coisas mudaram. Se por um lado a segurança de um emprego para toda a vida deixou de estar garantida devido à instabilidade económica, por outro lado os instrumentos de que dispúnhamos para conquistar essa segurança revelam-se insuficientes. Cabe-nos procurar novas ferramentas que favoreçam a evolução pessoal, nos preparem para uma melhor adaptação ao tempo presente e que nos permitam descobrir e aperfeiçoar novas competências. E nesse sentido a Educação é essencial para uma intervenção ao nível do desenvolvimento vocacional e este é uma dimensão fundamental do desenvolvimento humano, na medida em que corresponde à história e à construção de projectos nos domínios do trabalho e do estudo. A escola deve promover uma cultura de promoção do desenvolvimento vocacional. Este está interligado com ao sucesso escolar e a ideia de trabalho deve ser incutida desde cedo nas crianças, sobretudo para lhes dar uma abertura ao nível da diferenciação de experiências. O trabalho deve ser encarado como estando dentro da nossa vida e não fora dela. Daí que todas as escolas do nosso país deveriam ter obrigatoriamente Serviços de Psicologia e de Orientação. Esses serviços são fundamentais porque devem colaborar com professores, pais, e outras entidades visando a promoção do sucesso dos alunos ao longo da escolaridade, a sua transição para o ensino superior, a formação profissional e a entrada no mundo do trabalho. E de uma forma pontual, procurar responder a necessidades especiais de alguns jovens sob a forma de aconselhamento vocacional. Estas medidas são decisivas para as crianças e jovens saberem aproveitar melhor as oportunidades, trabalhar a sua autoconfiança, assim como o seu autoconhecimento, criar oportunidades para a construção de projecto de vida profissional e escolar, ajudando tanto a definir métodos de vida, como a lidar com as adversidades.
3ªMedida: O mundo do trabalho e os grupos desfavorecidos (deficientes, os presos e os imigrantes)
A participação no mundo do trabalho é uma questão de socialização e está particularmente ligada com a auto-estima, o reconhecimento social e a dignidade individual. Assim com se relaciona com aspectos práticos como a autonomia, a identidade própria e a identidade financeira. Actualmente esta é uma questão muito complexa, agravada por uma série de factores: crise económica e o fenómeno do desemprego; uma sociedade altamente competitiva, sendo a entrada no mercado de trabalho difícil para os jovens recém licenciados e adultos com experiência, assim como para os grupos desfavorecidos: os deficientes, os presos e os imigrantes. No que diz respeito aos deficientes a fim de ultrapassar uma série de obstáculos e preconceitos em relação à sua condição física, as escolas devem promover uma integração efectiva, ultrapassando as barreiras arquitectónicas, estimulando a formação dos docentes e preparando os outros alunos para a aceitação da diferença como algo normal. Se uma criança se habitua a crescer com pessoas deficientes será, provavelmente, um adulto sensibilizado e com total conhecimento das capacidades dos deficientes – é preciso educar e sensibilizar, pois tudo faz parte de um processo de aprendizagem social. Por outro lado quanto à questão do emprego para além da formação escolar devem ser criados programas que encorajem as entidades empregadoras a integrarem nos seus quadros indivíduos com deficiência e por outro lado, subsidiar os deficientes que tivessem vontade de criar um negócio próprio. Quanto aos presos deve ser também efectiva a formação, particularmente a profissional, isto é, promover uma diversidade de cursos de formação profissional que para além de serem remunerados e de aperfeiçoamento de competências profissionais dos reclusos, facilitam a inserção dentro do mundo de trabalho e permitem o recomeço do contacto com o exterior. Assim melhorar a qualidade de vida dentro na prisão e fomentar as potencialidades dos reclusos permite-lhes regressar às suas vidas de uma forma diferente. Quanto à questão dos imigrantes é um dever cívico acolher e cada vez melhor. A maior parte das pessoas que chegam ao nosso país foram forçadas ao exílio. Deixaram o seu país e, em muitos casos a sua família e amigos para tentar uma vida melhor. Uns chegam sem nada e continuam a viver com pouco, mas outros vão conseguindo provar aquilo de que são capazes e vêem os seus méritos reconhecidos. Cabe a todos nós zelar pelo seu bem – estar. E esse zelo deve começar pelo auxílio em coisas básicas, a citar: a questão da língua – devem ser as escolas que devem dar formação a esse nível; estimular a comparência junto do Gabinete de apoio ao reconhecimento de habilitações profissionais e de escolaridade a fim de estabelecer equivalências e esses níveis. É também através das escolas que se deve construir a igualdade respeitando a diversidade, daí a promoção de uma escola multi-cultural e que lute pela tolerância e respeito pela diferença.
4ªMedida:Igualdade de direitos e oportunidades entre homens e mulheres
Embora a lei tenha diminuído o fosso entre os direitos dos homens e das mulheres o caminho para a igualdade ainda é longo. Há que mudar costumes, sensibilizar empresas e lutar para que as mulheres participem de forma mais justa e equilibrada. A gravidez, a maternidade e as responsabilidades familiares assumidas maioritariamente pelas mulheres são as principais causas das desigualdades profissionais entre homens e mulheres. Um meio de ultrapassar as tensões entre os deveres laborais e familiares quando os dois pais trabalham é o emprego parcial e o teletrabalho. No entanto podem ser aplicadas outras medidas: incentivar empresas que contratem mulheres para sectores tradicionalmente masculinos e vice-versa; sensibilizar os cidadãos e os empresários para o uso da licença de paternidade. No entanto uma das grandes apostas será no âmbito da educação com a integração do tema da “Igualdade” nos currículos disciplinares e ainda na elaboração de concursos e outras actividades para reflexão sobre esta temática de forma transdisciplinar.
5ªMedida: Mercado único de emprego ao nível europeu
Uma das formas de consolidar a cidadania europeia será através do estabelecimento de fortes laços de cumplicidade de entre os diversos Estados membros. Esse fortalecimento só de efectuará se os valores democráticos, a igualdade e a solidariedade forem uma realidade. E uma das medidas seria dar emprego a todos os cidadãos europeus permitindo a circulação e fixação sem vagas de xenofobia, promovendo um mercado único de emprego. E essa situação deveria ser antecedida por uma plena integração dos jovens portugueses na cultura europeia e aí a escola deve ter um papel decisivo proporcionando: viagens as escolas dos diferentes Estados-membros, criação de parcerias e intercâmbios com as universidades, escolas técnicas, empresas, provas desportivas e intercâmbios culturais.


1ªPERGUNTA: A relação entre o mercado de trabalho e a Formação / Educação 
 revela bastantes lacunas. Existem cursos superiores que tem poucas vagas e o mercado de trabalho tem necessidade de profissionais dentro dessas áreas, sendo o caso mais gritante a licenciatura em Medicina ou até a em cursos de cariz mais técnico / profissional.
A questão que se coloca é: “ Para quando a abertura de vagas em cursos superiores que correspondam às reais necessidades do mercado de trabalho?”

Breve justificação: Cada vez mais assistimos a um desfasamento entre as exigências do mercado de trabalho e a organização dos cursos superiores, na medida em que as vagas que são colocadas à disposição não correspondem às reais necessidades do mercado de trabalho. Por outro, é necessário alterar mentalidade que se limita a um comportamento conservador, dando particular ênfase a determinadas profissões e consequentemente menospreza certas áreas de formação.
2ª PERGUNTA: A cidadania europeia exige cada vez mais uma relação próxima entre os jovens de todos os Estados – membros. Dentro desse âmbito, a oportunidade de emprego no exterior depende da Educação / Formação adequada em Portugal e do reconhecimento de habilitações profissionais e de escolaridade. 

A questão que se coloca é a seguinte: Porque é que a Educação e o sistema de ensino português desprezam os investimentos na área das Humanidades e das Artes, e quais medidas que pretendem aplicar nesses domínios tão protegidos pelas suas congéneres europeias?

Breve justificação: Ao jovem cidadão europeu faz falta a noção de uma política cultural europeia comum. Essa situação deve ser colmatada através de uma formação e educação com contornos de semelhança entre os demais estados-membros, assim como criação de parcerias com universidades, escolas técnicas e escolas de artes e ainda com o estímulo de intercâmbios culturais e desportivos. Para além disso, as escolas portuguesas devem investir na área das Humanidades e das Artes através da inclusão de mais horas lectivas nos planos curriculares do 2º/ 3ºCEB e Ensino Secundário; do estímulo de experiências diversificadas dessas áreas na educação pré-escolar e no 1º CEB; promover o desenvolvimento e a orientação vocacional na área da Humanidades e das Artes.
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